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Memória


			Amar o perdido


			deixa confundido


			este coração.


			Nada pode o olvido


			contra o sem sentido


			apelo do Não.


			As coisas tangíveis


			Tornam-se insensíveis


			À palma da mão.


			Mas as coisas findas,


			Muito mais que lindas,


			Essas ficarão.


			(Carlos Drummond de Andrade)


			









APRESENTAÇÃO


			O apoio do ambiente familiar é unanimemente considerado um fator determinante para o desenvolvimento infantil. Nesse ínterim, lacunas e déficits na realização das funções materna e paterna podem, eventualmente, propiciar o surgimento de diversas dificuldades desenvolvimentais, bem como psicopatologias na criança, dependendo do estágio evolutivo e da intensidade em que ocorrem. Dentre essas inúmeras possibilidades, Winnicott apresenta-nos a tendência antissocial infantil, caracterizada por um continuum de comportamentos agressivos, opositores e de desobediência, que podem produzir um importante prejuízo nas relações sociais do indivíduo, como uma das possíveis respostas dos infantes à sua percepção da ocorrência de mudanças ambientais inesperadas ao seu redor.


			A tendência antissocial aparece como um movimento reativo que permite à criança expressar a necessidade obter de seus pais ou demais cuidadores uma reparação pelo “dano” que eles, até sem perceber, causaram ao não satisfazer, pelo seu ponto de vista pessoal, as suas necessidades iniciais. Tal fenômeno não é uma patologia a princípio, pois cumpre uma função adaptativa de comunicação com o ambiente, de forma a transmitir aos cuidadores que a confiança e a segurança da provisão adequada foram, de alguma forma, abaladas. Como Winnicott sabiamente nos ensina, a tendência antissocial infantil é um sinal 
de esperança. 


			Este livro apresenta, pautado nos pressupostos psicanalíticos de Winnicott a respeito da tendência antissocial infantil e no uso de técnicas projetivas, estudos de caso sobre famílias em que as mães se queixavam de constante comportamentos antissociais de seus filhos que haviam passado pela experiência de perda do pai.


			De forma evidente, o intuito desta obra não é propor generalizações para outros casos de tendência antissocial infantil e/ou de experiências de ausência, privação ou perda do genitor em famílias monoparentais. O objetivo dos debates psicanalíticos e diálogos intersubjetivos aqui realizados visam somente possibilitar novos olhares sobre o tema, assim como contribuir para o diálogo construtivo a respeito da implicação 
do oferecimento, ao longo do desenvolvimento infantil, de confiança, afeto e estabilidade no ambiente familiar, independentemente de sua configuração. Desejamos-lhes uma boa leitura e profícuas reflexões!


			Os autores


			









PREFÁCIO


			O livro Tendência antissocial infantil e a experiência da perda do pai, de Gabriel Aparecido Gonçalves dos Santos e Valeria Barbieri, oferece uma valiosa contribuição para a compreensão de uma questão central da clínica psicanalítica com crianças. Trata-se da tendência antissocial. O fenômeno é descrito e analisado de forma impecável na intersecção com a experiência de perda concreta da figura paterna, o que confere originalidade ao enfoque privilegiado pelos autores.


			O percurso de construção do livro segue uma rigorosa estrutura lógica. Inicialmente, é contextualizado o papel da família no desenvolvimento emocional infantil. Na sequência, é focalizada a questão da função paterna à luz da teoria do desenvolvimento emocional desenvolvida por D. W. Winnicott (1896–1971), que nos brindou com uma das obras mais originais e potentes do conhecimento psicanalítico.


			A definição do objeto de estudo — a tendência infantil a manifestar comportamentos e sintomas antissociais — é apresentada e enriquecida com a compreensão psicanalítica desse fenômeno. Isso prepara o terreno para abordar as possíveis repercussões da ausência paterna sobre os comportamentos antissociais nos casos avaliados.


			Na sequência, ao abordarem o percurso da pesquisa psicanalítica desenvolvida, os autores apresentam o arcabouço teórico-metodológico que dá sustentação à investigação. Delineiam com clareza o modo como foi constituído o corpus de pesquisa, a partir de uma descrição rigorosa dos participantes, instrumentos, procedimentos e cuidados éticos na pesquisa que envolveu seres humanos.


			A fundamentação teórica da pesquisa é robusta e descrita em profundidade. Os autores mostram que o pai desempenha diferentes papéis, de acordo com a etapa do desenvolvimento emocional na qual se encontra a criança. De início, no estágio de dependência absoluta, espera-se que o pai cumpra a função de proteger a díade mãe-bebê, liberando a mãe para se devotar de forma integral aos cuidados da criança, preservando assim o estado especial de regressão que Winnicott denominou de preocupação materna primária. Outra função paterna nesse período é poder desempenhar, quando necessário, o papel complementar à mãe, substituindo-a em algumas ocasiões nos cuidados com o bebê.


			À medida em que a criança avança pelos estágios de desenvolvimento, passando pela desilusão necessária e ingressando no estágio da dependência relativa, o pai é apresentado à criança, inicialmente pela mãe, que o inclui simbolicamente em suas narrativas, atos e gestos. Mais tardiamente, no estágio rumo à independência, marcado pela constituição dos objetos e fenômenos transicionais, a criança é capaz de utilizar suas capacidades simbólicas recém-adquiridas para formular uma interpretação pessoal da figura e da função “paterna”, concomitantemente com a “materna”.


			O livro acompanha esse percurso teórico de maneira didática, em linguagem clara e envolvente, relacionando-o com as histórias de vida das famílias analisadas. O mesmo cuidado com o leitor vamos encontrar na descrição dos aspectos metodológicos da pesquisa e dos seus resultados e interpretações. Só por esse aspecto a leitura desta obra já seria válida e recomendada.


			É digna de nota a maneira sensível e delicada com que se deu o encontro com as famílias de André (Caso 1 – Perda precoce do pai por morte), Fábio (Caso 2 – Perda precoce do pai por abandono), Vitor (Caso 3 – Perda tardia do contato com o pai, que cumpre pena no sistema prisional) e Joaquim (Caso 4 – Perda tardia do pai também por prisão).


			Os estudos de caso foram elaborados de acordo com o método clínico psicanalítico, que articulou resultados obtidos por meio de entrevista de anamnese e técnicas projetivas (HTP e CAT-A). As vantagens do uso dos instrumentos projetivos já são bem conhecidas aos psicólogos e às psicólogas que trabalham com avaliação psicológica. Os resultados são potencializados quando se dá a combinação de técnicas classificadas como não verbais (por exemplo, mediante uso de desenhos), nas quais o respondente emite pouca ou nenhuma resposta verbal, com técnicas que solicitam a expressão ou comunicação verbal.


			A narrativa reflexiva guia o leitor por caminhos que evidenciam uma apropriação singular do legado winnicottiano. A concepção que Winnicott elabora de tendência antissocial é generosa, uma vez que enfatiza o aspecto esperançoso que a configuração dos sintomas psíquicos envolve, como um pedido inconsciente de ajuda formulado pela criança que enfrenta uma grave ameaça na continuidade de seu processo de amadurecimento emocional. Por isso, a compreensão — e eventual intervenção psicanalítica — nessas situações não pode ser dissociada do modo como a criança se relaciona com o mundo: ela busca provocar o ambiente familiar a se mostrar preparada para responder novamente e de forma suficiente às suas necessidades básicas de confiança, afeto e cuidado.


			Os autores revelam uma capacidade sensível de olhar, ouvir, ler e entender a singularidade das quatro crianças e suas famílias, mantendo o cuidado de destacar em suas análises as particularidades e elementos facilitadores do desenvolvimento emocional identificados em cada um desses contextos desenvolvimentais. É preciso olhar e escutar com delicadeza as expressões de sofrimento que se apresentam nas situações investigadas: Este é o mote que instiga a reflexão para a qual os autores nos convidam a pensar, o que, a meu ver, constitui um dos méritos da obra.


			Os autores concluem que a experiência de perda da figura paterna é um desafio, independentemente das particularidades com que ela se configura na experiência particular de cada núcleo familiar, seja como ausência, privação ou perda precoce do pai por morte, por abandono o por afastamento do genitor que se encontra segregado do convívio social em cumprimento de pena privativa de liberdade. A depender de como essa experiência de perda é manejada, pode se tornar um dos elementos propiciadores do desenvolvimento da tendência antissocial da criança. Também foram identificados outros componentes que influenciam o modo particular de como essa perda é vivida, como a maneira pela qual é oferecida a provisão de cuidado materno e recursos protetivos após o rompimento da relação com o pai, bem como determinados cuidados anteriores que eram oferecidos pelos pais à criança.


			Como esclarecem os autores, os casos apresentados e analisados não almejam servir a generalizações para outras situações de tendência antissocial infantil e/ou de experiências de ausência, privação ou perda do genitor. O que se pretende é oferecer insumos que possam alimentar o raciocínio clínico, solidamente alicerçado na teoria psicanalítica, sobre diferentes manifestações da tendência antissocial que podem ser encontradas em contextos específicos. Essa compreensão dos psicodinamismos envolvidos permite equacionar demandas da clínica psicanalítica com crianças e fornece subsídios relevantes para a formulação de políticas de prevenção e intervenção.


			O leitor certamente sairá enriquecido da leitura deste livro inspirador, como ocorre sempre que nos aproximamos de textos instigantes e bem escritos como este, suficientemente bons para nos possibilitar uma outra compreensão sobre a vida.


			Manoel Antônio dos Santos


			Professor titular do Departamento de Psicologia 


			Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo
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			1


			INTRODUÇÃO


			1.1 A família e o desenvolvimento emocional infantil


			A literatura psicológica e psiquiátrica é unânime em reconhecer a influência da família no desenvolvimento emocional infantil. De acordo com Dessen e Polonia (2007), é no ambiente familiar que a criança vai aprender a lidar com os conflitos, a expressar seus sentimentos e a controlar suas emoções. Essas aprendizagens deverão ser utilizadas também em outros contextos, mesmo quando o indivíduo se tornar adulto.


			Aquilo que chamamos de instituição familiar é, acima de tudo, fruto de um determinado posicionamento sócio-histórico sobre os relacionamentos humanos, constituindo-se, então, de acordo com os preditivos do contexto no qual ela se insere (DURHAM, 1983). Nesse ínterim, de forma geral, a família é uma instituição que se organiza de forma a oferecer satisfatoriamente para seus membros condições de sobrevivência, modelos de transmissão de valores pessoais, suporte às necessidades afetivas e direcionamentos quanto ao processo de socialização (FERRARI; KALOUSTIAN, 2002). Para Soifer (1992), a família tem sete funções para a criança, cabendo a ela ensinar: o cuidado físico (como alimentação e higiene); as relações familiares (elaboração da inveja e do complexo de Édipo, desenvolvimento do amor e do respeito, por exemplo); a atividade produtiva e recreativa (como estudos e jogos); as relações sociais (com familiares e amigos); a inserção profissional; as relações sentimentais (escolha de parceiro); e como consolidar uma nova família. Portanto, ela deve assumir um papel de orientação e de cuidado desde os primeiros momentos de vida da criança até quando ela for adulta e independente.


			Pensando na interação do indivíduo com a sociedade, Freud (1896/1996a; 1917/1996e) formula o conceito de equação etiológica ou séries complementares, ao postular que o desenvolvimento saudável ou patológico do indivíduo depende da interação de três elementos principais: os fatores inatos e as vivências intrauterinas, os fatores ambientais da vida adulta e as experiências infantis com a família. Soifer (1992), investigando as séries complementares, acrescenta a esses fatores o trauma do nascimento e diferencia as séries referentes à herança genética e às experiências intrauterinas. A respeito disso, defende que, apesar do amadurecimento emocional se basear na confluência de uma série de fatores, é a vida afetiva infantil que se destaca de forma mais significativa na constituição da personalidade do indivíduo. Dessa forma, ocorre reunião de elementos de ordem adversa, que podem ser atenuados por cuidados promotores de um desenvolvimento harmonioso ou exacerbados por experiências dolorosas e carências marcadas. Nesse sentido, a natureza das relações familiares seria crucial para o prognóstico evolutivo da criança (BARBIERI; PAVELQUEIRES, 2012).


			Na compreensão da gradual maturação emocional do indivíduo e sua relação com o ambiente familiar, é importante levar em consideração o conceito de estruturas de personalidade, assim como o de funcionamento psicodinâmico. A estrutura de personalidade é definida por Bergeret (1998) como um arranjo estável, porém reversível até a adolescência, de elementos metapsicológicos, como os mecanismos de defesa, as relações de objeto, a evolução libidinal e egoica, dentre outros. A constituição de cada estrutura é influenciada por uma série de experiências significativas na primeira infância, que orientam todo o posterior desenvolvimento emocional do indivíduo. Ciente da complexidade desse objeto de estudo, Bergeret (1998) problematiza que o diagnóstico estrutural de crianças é uma questão que requer razoabilidade, visto que personalidade é particularmente plástica nesse período do desenvolvimento – daí a necessidade de se falar em pré-estruturas. Dessa forma, segundo o autor, o desenvolvimento infantil “normal” progride de um estágio de indiferenciação entre o eu e o não eu para uma pré-organização, durante a qual surgem as primeiras evidências de maturação do ego, para, por fim, culminar em uma estruturação da personalidade, que poderá ser psicótica ou neurótica, dependendo do potencial hereditário e de experiências vividas até o momento.


			A estrutura psicótica, conforme os pressupostos psicanalíticos, caracteriza-se por ser a mais regredida, com frustrações precoces ocorridas na fase oral ou na fase anal de expulsão, a partir da consideração de um desenvolvimento psicossexual (FREUD, 1905/1996b). Entende-se que a estrutura psicótica seja resultado de frustrações bastante precoces, numa fase da vida em que não foram suficientemente alcançadas e consolidadas a integração da personalidade, a diferenciação eu/não eu, tampouco estabelecidas as relações objetais totais. Como o indivíduo não consegue se perceber como um objeto diferenciado da mãe, ele é impedido de vivenciar uma relação objetal de modo genital, o que faz com que o ego esteja incompleto, experienciando uma fragmentação (BERGERET, 1998). A estrutura de personalidade neurótica, mais evoluída libidinalmente, consiste no resultado da superação da segunda fase anal, tendo o ego não apresentado fixações precoces nem sido vítima de frustrações intensas, de modo a ter garantido o seu livre acesso à triangulação genital. É somente após o período da adolescência que a estrutura da personalidade se solidifica e consolida na direção que vinha já sendo estabelecida anteriormente na infância ou, em certos casos, em outra, decorrente de processos regressivos que podem impelir o indivíduo novamente a uma estruturação psicótica, mesmo quando a que vinha se definindo era a neurótica. Cabe ressaltar que o sentido oposto também pode acontecer, embora seja mais raro tal processo.


			Bergeret (1998) afirma que, além das duas estruturas da personalidade, existe uma organização independente, localizada entre a psicótica e a neurótica, que tem como principais características as imprecisões e flutuações. Essa organização pode perdurar por toda a vida e é denominada pelo autor como anestruturação, organização limítrofe ou borderline. Nesse caso, o ego superou suas relações iniciais com a mãe, mas não conseguiu atingir a relação triangular, seja por um fato real ou não, mas que foi vivido como um risco de perda do objeto. Caracteriza-se, dessa maneira, o que se denomina de relação de objeto anaclítica: há uma diferenciação entre eu/outro, mas há, também, uma grande dependência.


			As características principais dessa organização da personalidade são o narcisismo e a depressão. Há uma luta contra a perda do objeto e, com isso, uma ameaça ao narcisismo do indivíduo. Ele ultrapassa as fases orais e primeira fase anal, cruza a divided line, inicia as vivências edipianas, porém, um trauma desorganizador precoce, superior ao que a criança consegue lidar, impede a finalização dessas vivências. Como consequência, a criança “salta” o Édipo e ingressa em uma pseudolatência. Assim, ela não alcança a genitalidade e o desenvolvimento sexual é vivido de forma incompleta. Sabe-se que esse modo de funcionamento garante mobilidade e segurança ao ego, mas, por outro lado, dificulta que haja uma estabilidade equilibrada dos recursos da personalidade.


			Assim, cada estrutura ou organização possui características próprias, que são investigadas quando há necessidade de elaboração de uma hipótese clínica, em que variam principalmente a instância dominante da personalidade (id, superego ou ideal de ego), a natureza do conflito e a natureza da angústia, as principais defesas e o modo de relação de objeto. No entanto, é importante destacar que, segundo Bergeret (1998), em momentos de crise, características de outra estrutura ou organização podem estar presentes, sendo que isso ocorre de forma passageira. Ou seja, um indivíduo com estrutura neurótica pode apresentar sintomas psicóticos em determinado momento de sua vida, por exemplo. Dessa maneira, os sintomas são considerados de modo bastante relativo, pois qualquer estrutura de personalidade pode apresentar qualquer tipo de sintoma, neurótico ou psicótico, em virtude de todos os seres humanos partilharem todos os tipos de situações de ansiedade, como já apontava Freud (1926/1996g). Assim, a noção de “normalidade” deve ser pensada de forma independente do diagnóstico estrutural. Em outras palavras, o tipo de estrutura da personalidade não implica, necessariamente, na ocorrência de um estado mental patológico.


			Nesse ínterim, cada uma das estruturas pode se apresentar de forma compensada ou descompensada, de acordo com o seu grau de adaptação às exigências e com as possibilidades que o ambiente provê para seu desenvolvimento, sendo o estado descompensado o principal fator de aparecimento de desarranjos patológicos. Ademais, conforme já salientamos, cabe destacar novamente que Bergeret (1998) problematiza que o diagnóstico estrutural de crianças é uma questão que requer razoabilidade, visto que personalidade é particularmente plástica nesse período do desenvolvimento – por isso a necessidade de se falar em pré-estruturas quando se trata de elaborar uma hipótese clínica infantil.


			No mesmo raciocínio de uma progressão evolutiva de forma interativa com o ambiente, Winnicott (1959–1964/1983d) postula a existência de três estágios de desenvolvimento emocional, constituintes do processo de desenvolvimento do Self: dependência absoluta, dependência relativa e rumo à independência (BARBIERI, 2002). Para o autor, o Self verdadeiro é entendido como um potencial inato em direção ao amadurecimento que necessita de um ambiente facilitador para se realizar; é por meio dele que a pessoa pode se tornar criativa e se sentir real. Nesse raciocínio, Safra (2005, p. 41) pontua que o Self é o potencial herdado que “é experienciado como uma continuidade de ser, e que adquire em seu próprio modo e em sua própria velocidade uma realidade psíquica e esquema corporal pessoais”.


			Dessa forma, a constituição do Self central é um processo gradual e complexo que ganha contornos por meio da experiência vivida com o outro, representado por um ambiente facilitador que vai ao seu encontro de forma compatível com as especificidades de cada momento evolutivo. Ainda segundo Winnicott (1971/1975), a partir dessa percepção 
de um outro responsivo, o Self pode continuar a se desenvolver e se enriquecer no espaço potencial, a área intermediária entre a realidade interna do indivíduo e a realidade compartilhada, o lugar privilegiado onde ocorre por meio do brincar criativo o entrelaçamento da subjetividade e da observação objetiva.


			Por outro lado, diante de frequentes ou intensas falhas ambientais, pode se constituir o falso Self, caracterizado por uma tentativa defensiva do bebê e da criança de se adequar artificialmente às expectativas do ambiente, de forma a proteger seu verdadeiro Self contra novas invasões, por meio de uma adaptação não criativa à realidade (WINNICOTT, 1965/1990b). Cabe ressaltar que o autor postula diversos níveis de falso Self, desde uma atitude social, não patológica, que visa garantir o bom convívio social, até o falso Self, que se impõe como real, que oculta o Self verdadeiro, sufocando o gesto espontâneo.


			O processo saudável de desenvolvimento do Self, portanto, depende da existência da e influência positiva de um ambiente responsivo “suficientemente bom” que permita a passagem eficaz pelos três estágios de desenvolvimento emocional: a dependência absoluta, a dependência relativa e o estágio de independência relativa – ou rumo à independência (SEI, 2004; WINNICOTT, 1959–1964/1983d).


			Durante o primeiro estágio, dependência absoluta, caracterizado pela não integração do bebê e pelo predomínio dos processos primários de pensamento, narcisismo e autoerotismo, o bebê depende inteiramente da mãe para a satisfação de suas necessidades, tanto físicas quanto afetivas, tendo em vista a fragilidade e a imaturidade naturais aos neonatos da espécie humana. É a partir desse raciocínio que Winnicott postula que no estágio de dependência absoluta não existe um bebê sozinho, já que ele sempre é apresentado junto a um cuidador, geralmente sua mãe biológica. A satisfação dessas necessidades físicas e afetivas é possibilitada por meio do holding materno. Nesse sentido, afirma Winnicott (1963/1983, p. 135): “Aí se situa a origem do Self verdadeiro que não pode se tornar uma realidade sem o relacionamento especializado da mãe, o qual poderia ser descrito com uma palavra comum: devoção”.


			A mãe que consegue efetuar uma regressão adaptativa ao psiquismo rudimentar do filho e cumprir essas tarefas de maneira consistente é considerada, em termos winnicottianos, suficientemente boa, possibilitando, por meio de seus atos, a conquista pelo bebê das três tarefas de desenvolvimento: a integração, a personalização e a realização. A integração está relacionada à compreensão de um entrelaçamento progressivo entre as vivências, experiências, afetos, representações, sensações; na personalização1 há a inserção da mente no corpo; e na realização a criança é capaz de estabelecer relações objetais e reconhecer a realidade exterior em suas propriedades espaçotemporais (ANDRADE, 2007; WINNICOTT, 1964/1994a).


			A mãe suficientemente boa tem a função, nesse primeiro momento, de produzir no filho uma sensação de continuidade de existência. Para isso, ela deve sustentar no bebê uma ilusão de onipotência, na medida em que, por meio de um processo interno de regressão às suas próprias experiências de cuidado, deve se identificar com o filho e, ajustando-se prontamente aos objetos que ele cria, garantir-lhe a ilusão de que a realidade é gerada por ele (DIAS, 2003). A ilusão pode ser entendida como o encontro do objeto criado pelo bebê ao ter a necessidade de algo e a provisão da mãe, no momento certo daquilo que ele necessita e na medida exata que ele necessita (BARBIERI, 2002). Dessa forma, a ilusão pode ser compreendida como fundante da criatividade primária. Como tal, portanto, ela seria criada e sustentada, de forma progressiva, a partir do oferecimento de três funções maternas profundamente necessárias na etapa da dependência absoluta: o holding, o handling e a apresentação de objetos.


			O holding é compreendido não apenas como o segurar físico do bebê, mas sim como toda e qualquer provisão ambiental necessária ao neonato – incluindo a proteção da agressão fisiológica, de acordo com a sensibilidade cutânea, visual, auditiva e cinestésica da criança –, e também a rotina de cuidados de caráter prático e afetivo (WINNICOTT, 1960/1983a; 1965/1982a). É por meio do holding que o bebê adquire experiência de continuidade do ser, estando protegido das invasões de um ambiente inconstante e ameaçador. O handling é a manipulação e o envolvimento físico do bebê nos momentos em que ele está sendo cuidado, ou seja, o seu manejo (ANDRADE, 2007). Caracteriza-se por diversos tipos de comportamentos e atitudes do outro (mãe e pai, mas principalmente, a mãe), visando regrar e estabilizar as necessidades fisiológicas e emocionais da criança. Nesse sentido, Stern (1985, p. 63) 
afirma que, ao considerar o bebê um sistema fisiológico que necessita 
da ajuda exterior para manter a própria estabilidade e também uma pessoa constituída de experiências subjetivas, os pais passam “a maior parte dos dois primeiros meses de vida do bebê buscando regrar e estabilizar seus diferentes ciclos de vigília-sono, dia-noite e fome-saciedade”.


			Por fim, a apresentação de objetos é vivenciada quando o bebê é capaz de se diferenciar do meio e, assim, passa a considerar os objetos externos que lhe são apresentados, podendo fazer uso deles de maneira pessoal. O modo como os objetos são apresentados pelos cuidadores à criança deve ser pautado na percepção dos pais sobre a adequação desses objetos diante das capacidades já desenvolvidas pelo bebê. Objetos inadequados ou mostrados de modo a romper a apercepção criativa do bebê podem colocá-lo em uma situação forçada de buscar novamente recuperar a familiaridade com o ambiente, sacrificando sua experiência de continuidade. De forma geral, é importante que os novos objetos sejam apresentados de forma constante, mas simplificada e compatível com a competência corporal do bebê, preservando-se assim, a experiência criativa. Dessa forma, o bebê deve se sentir “como o possível agente ativo da resolução de sua necessidade, ou, em outros termos, que possa interiorizar a ideia de que o mundo é algo sobre o qual pode agir criativamente” (BELIN, 2002, p. 89).


			O papel do pai durante o delicado estágio de dependência absoluta é o de proteger a díade mãe-bebê (OUTEIRAL, 1997), para que a mãe tenha a disponibilidade necessária para se dedicar de forma integral a seu filho e efetuar o exercício de uma regressão necessária para compreender as demandas dele, caracterizando, assim, a preocupação materna primária (WINNICOTT, 1965/1983b). Ao fim desse estágio, a mãe deve, de forma gradual, desadaptar-se às demandas do bebê, de acordo com a capacidade dele para suportar esses afastamentos e frustrações. Esse processo é conhecido como desilusão e serve de base para a realização do desmame (BARBIERI; JACQUEMIN; BIASOLI-ALVES, 2005).


			Contudo, caso essa falha no provimento seja demasiado intensa, a ponto de fazer com que a criança não seja capaz de manter a confiança no meio ambiente externo já incorporado, pode ocorrer a instauração de um trauma, que pode levar à apatia da criança e à falta de esperança. Para Winnicott (1958/1994d), esse processo é conhecido como deprivação, ou seja, a incapacidade da criança para manter viva na memória a experiência vivenciada com a mãe. Se a criança sofre o trauma de uma separação brusca e excessiva, ocorre a despersonalização, que é um estado de confusão 
que causa uma angústia impensável, porque não pode ser definida por meio de representações de objeto, isto é, de representações mentais (WINNICOTT, 1952/1978b; 1952/1978c). Segundo Loparic (1996 apud SANTOS, 1999, s/p), essas angústias se referem, de forma geral,


			[...] às múltiplas ameaças ao sentimento de existir que assolam o bebê, tais como o temor do retorno a um estado de não-integração (levando ao aniquilamento e à ruptura da linha de continuidade do ser), o medo da perda de contato com a realidade e o temor da desorientação no espaço, o pânico do desalojamento do próprio corpo e de um ambiente físico imprevisível, etc.


			Nesse sentido, Winnicott (1952/1978b) afirma que em distúrbios severos, como as psicoses, a etiologia do problema não se enquadra na regressão aos pontos de fixação pré-genitais, vinculada ao conflito edípico mal resolvido, mas em um ajustamento defeituoso do ambiente às necessidades do bebê (SANTOS, 1999). A psicose, para Winnicott (1959–1964/1983d), está ligada a uma privação emocional em um estágio anterior àquele em que o bebê possa perceber que tal privação é ocasionada por um agente externo. Tanto a privação repentina quanto a provisão suficientemente boa não são compreendidas pelo bebê, visto que ele ainda se encontra em um estágio evolutivo que não o capacitou a se diferenciar do meio. O bebê é, então, surpreendido por uma interrupção de seu existir que não pôde ser atribuída a nenhum elemento exterior nem ser experienciada, visto a indiferenciação eu/não eu dessa etapa de grande dependência. Se na neurose (em que várias etapas do complexo edípico foram superadas e organizadas sob a primazia da genitalidade) é a ansiedade de castração que opera predominantemente, na psicose, por sua vez, é a ansiedade de aniquilamento que está em vigor contra as inconstâncias do meio2.


			Em um desenvolvimento normal, após as sucessivas experiências de gratificação e de frustração, o bebê alcança o estágio seguinte, dependência relativa. 
Nele, o bebê já desenvolveu um maior grau de integração, apresentando, então, a capacidade de vivenciar a experiência dos fenômenos transicionais, entendidos como uma área entre as realidades interna e externa da criança (BARBIERI, 2002). A função dos fenômenos transicionais é auxiliar na constituição da subjetividade do bebê, por meio do exercício de sua capacidade de manter relações objetais, de forma a substituir, simbolicamente, a mãe que está começando a se distanciar do filho.


			Winnicott (1971/1975) afirma que na medida em que os pais reconhecem e não contestam a subjetividade ou objetividade dos fenômenos transicionais vividos pelo bebê, sustenta-se a ilusão de que aquilo que ele cria realmente existe, garantindo-lhe segurança para que esteja capacitado a suportar as situações precoces de separação, de perda e privação, sem que o desenvolvimento psíquico fique comprometido. A ocorrência dos fenômenos transicionais é característica de um ambiente suficientemente bom (BARBIERI; JACQUEMIN; BIASOLI-ALVES, 2005), sendo chave para o desenvolvimento da criatividade e da compreensão da produção cultural do contexto no qual a criança se insere. “Há uma evolução direta dos fenômenos transicionais para o brincar, do brincar para o brincar compartilhado, e deste para as experiências culturais” diz Winnicott (1971/1975, p. 76).


			Nesse momento, a ambivalência de sentimentos em relação ao objeto torna evidente, visto que a criança desenvolve um forte sentimento de carinho pelo objeto, mas também um forte sentimento de raiva, na medida em que ele simboliza o paradoxo da separação e da união com a mãe e seu ambiente habitual de conforto (ANDRADE, 2007). Frente a esses afetos paradoxais, o bebê pode manifestar atitudes agressivas, como morder o seio, negar ou ter avidez pela amamentação, fazer sujeira (fezes e urina), agarrar-se com força a pessoas ou objetos, fazer muito barulho etc. Nesse momento, a mãe suficientemente boa não interrompe o processo de separação gradual, mas é capaz de tolerar as agressões do bebê sem se sentir demasiado ferida ou desejosa de vingança, de modo que ele, percebendo que sua agressividade não é suficiente a ponto de destruir o objeto, prossiga no desenvolvimento de uma necessária fusão pulsional e alcance a capacidade de reparação e simbolização da sua ausência (BARBIERI, 2008, WINNICOTT, 1967/1999a).


			Os pais devem levar em consideração que as eventuais manifestações de agressividade nesse período do desmame não são expressões deliberadas de violência, mas, sim, da vitalidade e da impulsividade, sendo a agressividade um meio de se relacionar com objetos (WINNICOTT, 1958/1978a). O desmame aqui é compreendido como sendo intimamente relacionado com a capacidade do bebê de suportar o processo ilusão-desilusão, conforme gradualmente desenvolve a capacidade de suportar as falhas e atrasos maternos, tolerando a frustração e culminando, por fim, num estado em que bebê se torna apto a realizar, por meio do gesto espontâneo, a descoberta do ambiente sem perdas da sensação de ser e de existir, possibilitando, assim, a apreensão do Self como uma realidade viva (WINNICOTT, 1971/1975).


			A garantia da vivência apropriada dessas situações é necessária para o crescente amadurecimento do bebê e para que ele elabore gradativamente a capacidade de preocupação. Em concordância, Silva (2006) defende que a maneira como o ambiente interpreta e manipula os impulsos destrutivos da criança tem implicações posteriores diretas sobre a capacidade dela de tolerar e manejar de forma positiva as ansiedades deles provenientes. Winnicott (1968–1969/1988c, p. 26) exemplifica essa gradual tomada de consciência: “o bebê passa a proteger o seio e, na verdade, é muito raro que mordam o seio com o objetivo de ferir, mesmo quando já possuem dentes”.


			É no estágio da dependência relativa que o pai é apresentado à criança, mediado pelo discurso da mãe e, portanto, dependente da qualidade da figura paterna interna dela (BARBIERI; JACQUEMIN; BIASOLI-ALVES, 2005). Aberastury (1991) afirma que o lugar do pai, entre 6 e 12 meses, não é tão destacado na literatura como acontece com a figura materna. Contudo, ele tem a função muito importante de favorecer gradativamente a separação da díade mãe-bebê e, por meio de seu crescente contato corporal no cotidiano com o filho, tornar-se referência na organização psíquica da criança, devido à sua função estruturante para o desenvolvimento do ego do rebento. Por volta do segundo ano de vida, com as imagens de pai e de mãe já diferenciadas, a figura paterna fica mais acentuada e tem a função de apoiar o desenvolvimento social da criança, além de auxiliá-la nas dificuldades características desse período e na adaptação a novos hábitos rotineiros familiares. Muza (1998) afirma que o pai aparece como o terceiro imprescindível para que a criança elabore a perda da relação inicial com a mãe, pois a presença dele funciona como catalisador de dois fenômenos: a satisfação, por identificação de sua bissexualidade, de modo a efetuar uma pré-organização de sua sexualidade; e a representação diária de um princípio de realidade e de ordem na família, uma vez que a criança sente que ela não é mais a única a despertar a atenção da mãe.


			O estágio rumo à independência, por fim, de acordo com Winnicott (1971/1975), inicia-se quando a onipotência do bebê começa a decair devido às experiências de tentar destruir os objetos e à percepção 
da subsequente sobrevivência deles. Nesse período, a adoção e a posse do objeto transicional, quando bem exercitadas, fazem com que o bebê abandone o controle mágico e onipotente do mundo subjetivo e assuma o controle dos objetos via manipulação, o que envolve a satisfação do exercício muscular preciso e o da coordenação, capacidades superiores àquelas já presentes na etapa anterior. A diferenciação eu/não eu agora é completa e a capacidade simbólica é presente. Conforme vai desenvolvendo suas capacidades simbólicas, sua compreensão sobre a realidade amplia, bem como seu entendimento sobre as relações sociais, em especial a familiar. A criança vai formando suas interpretações e concepções das imagens e funções “paternas” ou “maternas” a partir de suas relações com os progenitores e das imagens de quem é o pai para a mãe e vice-versa, num processo chamado por Di Loreto (2004) de vias reflexas.


			As vias reflexas evidenciam as redes de relações triangulares tipicamente edípicas e o processo de introjeção das imagos parentais. Corneau (1991), fundamentado nas ideias de Lacan, ressalta a importância da figura do pai nesse momento do desenvolvimento na consolidação da separação mãe-filho, visto que esse encarna inicialmente a “não mãe” e dá forma a tudo que não seja ela, de maneira a facilitar primeiramente a separação mãe-filho e posteriormente incitar a criança à passagem do mundo da família para o da sociedade. Nesse estágio, então, a maior integração e a aquisição da habilidade para a triangulação e o relacionamento edípico, promovem a angústia de castração, a ambivalência e os sentimentos de exclusão, cabendo aos pais agirem de forma engajada no manejo deles. A presença de um pai forte, interventor, facilita a criança a experienciar a vida instintiva e permite a ela correr o risco de se movimentar, de agir e de se excitar porque o pai está por perto, preparado para remendar estragos ou para impedir, com sua força, que eles aconteçam (WINNICOTT, 1969/1994b, 1969/1994c).


			Tomando-se em consideração as teorias de Bergeret (1998) e de Winnicott (1959–1964/1983d), uma vez que as experiências infantis são cruciais para o desenvolvimento da estrutura da personalidade infantil, compreende-se que a existência de deficiências nas funções materna e paterna pode, em alguns casos, possibilitar o surgimento de diversas patologias mentais na criança (BRUM; SCHERMANN, 2004) dependendo do estágio em que ocorrem. Dentre essas patologias, a tendência antissocial infantil é unanimemente reconhecida na literatura científica como fortemente determinada pela vida familiar da criança. Essa conjectura de comportamentos antissociais na infância foi o objeto de estudo deste livro.


			1.2 O pai e a função paterna na teoria winnicottiana


			A experiência profissional de Winnicott como pediatra resultou em proveitosas reflexões teóricas, decorrentes de suas observações clínicas, a respeito da existência de inúmeras circunstâncias, de caráter constitutivo, presentes ao longo do desenvolvimento físico e emocional infantil. Para ele, grande parte das experiências significativas – organizadoras daquilo que podemos chamar de personalidade – da criança acontece nos estágios iniciais de sua vida, quando ainda é um bebê e depende inteiramente de um ambiente que atenda de forma suficientemente boa às suas necessidades específicas de cada etapa evolutiva, de forma a sustentar a continuidade de seu processo maturacional (WINNICOTT, 1959–1964/1983d).


			Uma vez que reitera a importância dessas experiências nos estágios iniciais da vida do neonato humano, Winnicott (1961/1994e; 1965/1990b; 1957/2001) questiona e reformula o conhecimento psicanalítico freudiano tradicional, bem como aqueles do círculo lacaniano e kleiniano, acerca dos acontecimentos pré-edípicos que marcam o indivíduo em sua constituição mental. Ele amplia a compreensão a respeito do desenvolvimento saudável e patológico, na medida em que propõe uma descentralização da sexualidade e do complexo de Édipo como aspectos primordiais da constituição da experiência subjetiva (LOPARIC, 2006). Lança um foco de luz sobre os aspectos maturacionais da pessoa, conforme assume a existência de uma tendência inata ao desenvolvimento, que depende, a fim de lograr êxito, do oferecimento suficientemente bom de recursos ambientais que deem suporte e estimulem o desenvolvimento e integração do Self em formação.


			Dentro dessa nova perspectiva, a sexualidade passa ser uma das múltiplas formas – e não mais a primordial – pelas quais a instintualidade, vivida plenamente e bem amadurecida, auxilia o indivíduo a se desenvolver em âmbitos físicos e psíquicos. Dessa forma, toda a teorização metapsicológica a respeito dos papéis e das funções dos membros familiares, e suas consequentes influências para/no desenvolvimento dos bebês e crianças, é questionada e ampliada para além das vivências triangulares, partindo do pressuposto de que essas atribuições variam de acordo com a etapa do amadurecimento pessoal em que se encontram os indivíduos.


			Grande parte da teoria winnicottiana enfoca o papel da mãe como principal agente fornecedor de cuidados ambientais – altamente adaptativos, por sinal – ao recém-nascido, uma vez que, de fato, na rotina dos cuidados necessários para a sobrevivência e amadurecimento do bebê, geralmente, é ela quem se apresenta como ambiente imediato ao filho, tendo condições de fornecer recursos próprios de seu aparato biológico (amamentação), bem como suporte afetivo (holding) profundamente personalizado, oriundo da regressão característica do estado de preocupação materna primária em que se encontra, por meio da qual, durante um período específico, estabelece-se uma íntima relação dual mãe-bebê (WINNICOTT, 1988/1990a).


			Contudo, Winnicott (1957/2001; 1964/1999c; 1967/1988a) não deixou de abordar aspectos relativos à presença do pai enquanto elemento real da dinâmica familiar, e como tal, também agente ativo de cuidados do bebê e da díade mãe-bebê. Dessa forma, pode-se dizer que para o recém-nascido, mesmo que ainda não vislumbre e compreenda tal configuração ambiental complexa ao seu redor, o pai e a mãe juntos compõem o seu ambiente total (ROSA, 2014). Isso ocorre porque a disponibilidade da mãe de agir diretamente sobre o bebê, efetuando a regressão necessária para tal, é, em partes, facilitada e sustentada pelo suporte indireto oferecido pelo pai. Em outras palavras, o pai disponibiliza um colo abrangente à mãe, que, por sua vez, oferece o colo imediato ao filho de forma suficientemente boa.


			Nesse sentido inclusivo, a maternagem, nas palavras de Winnicott (1969/1999b, p. 149):


			[...] inclui os pais, mas eles devem me permitir o uso da palavra “maternal” para descrever a atitude global em relação aos bebês e o cuidado a eles dispensados. O termo “paternal” tem, necessariamente, de chegar um pouco depois do termo “maternal”. Geralmente, o pai torna-se um fator significativo enquanto homem. Depois vem a família, cuja base é a união de pais e mães, compartilhando a responsabilidade por aquilo que fizeram juntos, aquilo que chamamos de um novo ser humano – o bebê.


			A fim de elucidar sua consideração teórica previamente descrita, Winnicott (1964/1988b, p. 29) afirma que se “eu disser ‘a mãe’ muito mais vezes que ‘o pai’, espero que os pais me entendam”. Dessa forma, além de evitar equívocos conceituais em sua teoria, também cumpre uma função educadora de convocar seus leitores homens a compreenderem a importância de assumirem a parentalidade dentro do núcleo familiar, mesmo que muitas funções de cuidados dos bebês lhes pareçam, de início ou por força social, incumbências exclusivas da mãe.


			As funções paternas, quando exercidas junto à família (pois nem sempre o são), devem ser pertinentes à etapa do amadurecimento pessoal em que o recém-nascido se encontra, ou seja, devem respeitar a qualidade do ambiente em que a dupla mãe-bebê habita (ROSA, 2007; 2009), assim como as particularidades das necessidades que o filho apresenta, conforme progride, gradualmente, de um estado de dependência absoluta dos cuidados familiares até uma independência relativa do meio em que se insere (WINNICOTT, 1959–1964/1983d).


			O papel do pai durante o estágio de dependência absoluta é, basicamente, orientado em dois sentidos diferentes, porém complementares: 
a) oferecer uma proteção estendida à díade mãe-bebê e ao lar (OUTEIRAL, 1997), 
de forma a facilitar à mãe a regressão típica da preocupação materna primária (WINNICOTT, 1965/1983b); e b) exercer, quando necessário e de forma suficientemente boa, o papel de mãe substituta do filho, por meio do oferecimento do seu colo e do auxílio nos cuidados básicos necessários ao recém-nascido. O primeiro aspecto se refere a um conjunto de ações rotineiras, cujo objetivo seria minimizar o efeito de situações externas potencialmente inquietantes ou exaustivas à mãe, de maneira a evitar intrusões físicas e mentais ao delicado processo de regressão que ela necessita efetuar para se adaptar às necessidades do bebê.


			Dessa forma, o pai pode manter o ambiente do lar limpo e organizado, garantindo higiene e bem-estar; sustentar o equilíbrio financeiro, de forma que nenhum recurso material necessário falte (alimentação, fraldas, medicamentos); regular o horário de visitas dos familiares, para que o sono e/ou a amamentação da díade não sejam perturbados; assumir momentaneamente os compromissos externos que a mãe possa ter fora de casa, para que ela não tenha desgastes físicos ou apresente atrasos nos cuidados do bebê. Nas palavras de Winnicott (1949/1982d, p. 18), o pai deve proteger a mãe e o bebê “de tudo o que possa interferir no vínculo entre ambos, que é a essência e a própria natureza do cuidado materno”.


			Nota-se, aqui, que o pai não atua diretamente sobre o filho, mas, sim, sobre o processo de sustentação do papel materno de oferecer cuidados integrais a ele, função essencial no desenvolvimento do ego incipiente do bebê (ROSA, 2014). Conforme assegura a rocha sólida sobre a qual ocorrem os processos mais delicados da nova dinâmica familiar, também contribui para a construção do sentido de família, um espaço relacional de construção de laços afetivos, onde o desenvolvimento dos membros é favorecido e construído ao longo do tempo:


			Cabe a cada indivíduo empreender a longa jornada que leva do estado de indistinção com a mãe ao estado de ser um indivíduo separado, relacionado à mãe, e ao pai e à mãe enquanto conjunto. 
Daí o caminho segue pelo território conhecido como família, que tem no pai e na mãe suas principais características estruturais. (WINNICOTT, 1957/2001, p. 60)


			A segunda função esperada do pai, durante o período da dependência absoluta, é a de efetuar, quando necessário, o papel de mãe substituta do recém-nascido. Segundo Rosa (2011, p. 260), o fato de ser considerado um “substituto” da mãe, e não um ser com individualidade pessoal, decorre do fato de que “nesse ponto do desenvolvimento, o pai não pode ainda ser abarcado como externo, muito menos como terceiro”, pois todas as funções que realiza no contato direto com o filho, realiza como mãe substituta. Por vezes, a mãe precisa se ausentar de perto do filho por breves momentos, a fim de se alimentar, dormir ou tomar banho. Nessas horas, se o bebê está desperto e demanda cuidados, espera-se que o pai exerça ativamente as funções de cuidado com as quais a criança já está habituada em sua relação com a mãe, como segurar o bebê em seu colo, dar banho, alimentá-lo com a mamadeira, conduzi-lo ao relaxamento e ao sono.


			Essas funções de zelo, embora esperadas do pai em um relacionamento familiar, podem não ser comuns a todos os homens. Contudo, conforme ressalta Rosa (2011), dentro da complexidade de cuidados requisitados e da intensidade das novas vivências afetivas características da chegada de um novo membro familiar, ainda imaturo e indefeso, evidencia-se um aumento de qualidade nos recursos ambientais totais disponíveis à díade mãe-filho quando há no pai, ao lado de sua masculinidade, a possibilidade de ser, quando necessário, também maternal com seu bebê. Dessa forma, afirma Winnicott (1964/1999c, p. 191), que os “homens maternais podem ser muito úteis. São boas mães substitutas, o que é um alívio quando a mãe tem muitos filhos, ou quando ela adoece, ou quando elas querem voltar a trabalhar”. Ainda nesse sentido, completa: “Quando digo mãe, não estou excluindo o pai, mas é que nesse estágio o que nos interessa é o aspecto materno do pai” (WINNICOTT, 1967/1988a, p. 83).


			A viabilidade do pai ser maternal, ou seja, identificar-se com o bebê e se adaptar de forma satisfatória às suas necessidades, está estreitamente relacionada com a possibilidade de o homem entrar em contato com aquilo que guarda em seu psiquismo do elemento feminino puro. Esse contato é, de forma genérica, mais comum às mulheres, visto todo o processo de socialização infantil, por meio do qual são incentivadas a brincar de cuidar de bonecas e brincar de casinha – e também, cabe ressaltar, 
no caso das mães biológicas, pelo próprio processo gestacional, que dura meses e prepara gradativamente a mulher para adentrar no estado de “preocupação materna primária” (WINNICOTT, 1965/1983b).


			A respeito do elemento feminino puro, Winnicott (1959-1963/1994d) afirma que, no início da vida, o encontro do bebê com o seio permite uma identificação que é constitutiva, pois o seio que é ofertado na hora certa pela mãe apresenta consigo uma possibilidade de ser e de continuar existindo. É esse aspecto feminino maternal que funda o sentido de existência no psiquismo. Assim, o fenômeno elemento feminino puro diz respeito às primeiras experiências de ser de um indivíduo e às primeiras necessidades básicas do bebê de se sentir real e de ser real, abrindo margem para a constituição do Self. Conforme ressalta Safra (2009, p. 78), a “mãe oferta a possibilidade de repousar no horizonte da existência”. A partir de uma experiência de ser bem assentada, é possível, posteriormente, em um desenvolvimento saudável, emergir o gesto espontâneo que cria a ilusão, característica fundamental do elemento masculino puro.


			Na ilusão, a partir da percepção de suas necessidades específicas atendidas repetidamente, o bebê passa, então, a poder criar o seio (imagin)ativamente. Essa experiência de criação, ancorada na instintualidade, diz respeito ao fazer e, após, à possibilidade de se relacionar com objetos objetivamente percebidos na realidade exterior: “o elemento masculino puro faz, enquanto o elemento feminino (em homens e mulheres) é” (WINNICOTT, 1959-1963/1994d, p. 141). Nota-se que ambos os fenômenos são intrinsecamente ligados, uma vez que possibilitam e sustentam, concomitantemente, a criatividade e o viver criativo: “Em consequência, a criatividade é o fazer que emerge do ser, que indica que, aquele que é, está vivo” (WINNICOTT, 1986/1996ac, p. 31). Podemos afirmar, então, que ser e criar são dois aspectos inerentes à experiência psíquica humana.


			Embora os dois fenômenos sejam de igual importância, nesse ponto do desenvolvimento do bebê, caracterizado por uma profunda dependência de cuidados positivos do ambiente, o pai, quando se propõe a realizar funções de mãe substituta, deve efetuar uma regressão interna às suas experiências de cuidado – que vivenciou na infância com sua própria mãe e/ou cuidadores –, permitindo-se aflorar em aspectos maternais, pois esses são, durante o estágio da dependência absoluta, aqueles especificamente necessários na fundação do sentido de existência para o bebê. Cabe ressaltar que, em meio a toda essa complexa rede de cuidados que é construída única e exclusivamente para receber o novo membro familiar, o pai deve prestar atenção em seus próprios pensamentos e sentimentos relativos à paternidade e à parentalidade, pois, conforme salienta Ribeiro (2014, p. 110):


			Considerando que o pai passa a ser “o último da fila” nas atenções da família, nem sempre pode suportar tal condição, dependendo de questões relativas ao seu próprio amadurecimento pessoal. Muitas vezes, ele também precisaria ser apoiado por outrem para exercer a responsabilidade relativa ao seu papel. Além do fato de o pai sentir-se excluído da “unidade-dual” mãe-bebê, ele não existe para o filho: e o seu lugar de homem para a mulher sofre profundas alterações nesse período.


			Dessa forma, podemos perceber que, numa situação familiar composta por sujeitos suficientemente maduros, em uma conjuntura qualitativamente diferente da mãe ao adentrar na preocupação materna primária, o pai também deve se preparar psicologicamente para receber o filho, tanto pelos benefícios próprios de uma boa vinculação que ele poderá efetuar com o bebê quanto para evitar que seus possíveis estranhamentos e descontentamentos possam impactar a companheira, agora mãe, perturbando-a em seu processo de adaptação direcionado ao recém-nascido.


			Conforme ocorre, gradativamente, um acúmulo de experiências gratificantes, assentado em uma apresentação segura e progressiva da realidade externa pelos pais, o bebê desenvolve em seu psiquismo a habilidade de tolerar as falhas, atrasos e equívocos na oferta dos cuidados solicitados para atender às suas necessidades. Dessa forma, quando tudo corre bem, ao passo que se configura o processo de desilusão, o bebê desenvolve uma apropriação criativa do mundo, faculdade crucial para compreender a realidade compartilhada e, posteriormente na infância, inserir-se na cultura em que se encontra:


			Se a realidade externa é apresentada à criança em pequenas doses cuidadosamente calibradas de acordo com sua capacidade de compreensão, ela talvez desenvolva a possibilidade de adotar uma abordagem científica dos fenômenos, podendo chegar até a empregar o método científico no estudo dos assuntos humanos. Se isto acontece e logra bom êxito, parte da responsabilidade pode ser creditada à mãe devotada que lançou fundações, e em seguida ao trabalho conjunto de ambos os pais e de vários acompanhantes e professores”. (WINNICOTT, 1950/1997, p. 40, itálico dos autores).


			Nesse ponto do desenvolvimento emocional primitivo, o bebê adentra no estágio da dependência relativa (WINNICOTT, 1959–1964/1983d), no qual o pai deve auxiliar a mãe a realizar de forma gradual e segura o processo de desilusão do bebê, auxiliando na proteção contra prejuízos nas conquistas evolutivas atingidas referentes à integração, personalização e realização (ANDRADE, 2007). Ademais, gradativamente, ao longo de seus cuidados rotineiros e conforme chama a mãe para si, passa a apresentar uma nova referência na organização psíquica da criança (ABERASTURY, 1991; 
WINNICOTT, 1966/1996a).


			Durante o estágio da dependência absoluta, para conseguir se adaptar de forma suficientemente boa às demandas do bebê, a mãe efetua um processo de estreitamento do contato com a realidade do mundo externo, de forma a direcionar toda sua atenção ao vínculo que necessita estabelecer com o recém-nascido. Conforme o tempo avança e o bebê passa a não depender de forma tão absoluta e simbiótica da mãe, tolerando cada vez mais seus afastamentos e atrasos, é normal que a família passe a querer retomar os aspectos de sua rotina anterior que haviam sido modificados para receber o novo membro no lar.


			Nesse ponto, o pai pode auxiliar na manutenção da estabilidade do ambiente (para não introduzir novas variáveis potencialmente prejudiciais ao processo de desmame), pode lembrar a mãe de seus antigos interesses individuais, ajudando em sua desadaptação conforme a “traz de volta ao mundo fora de casa”, e pode, também, criar vínculos afetivos, ele próprio, com o filho, auxiliando a estabelecer bases para um futuro processo de ampliação de seus laços sociais (RIBEIRO, 2014). Nota-se que o pai também apresenta um interesse pessoal no processo de desmame, pois ele, além de querer ver seu filho se desenvolver de forma saudável e autônoma, deseja reaver sua parceira:


			Eu espero que, em última instância seja o pai quem intervenha e defenda a esposa. Ele também tem seus direitos. Não só quer ver sua esposa recuperar uma existência independente, mas também quer estar apto a ter sua esposa para si, mesmo que em certos momentos isso signifique a exclusão de crianças. (WINNICOTT, 1960/1999e, p. 100)


			Cabe ressaltar, contudo, que uma vez que o pai inicialmente é “excluído” da relação dual mãe-bebê, quando se propõe, mesmo que de forma não deliberada, a entrar no meio desse vínculo, apenas o faz conforme é permitido (consciente ou inconscientemente) e mediado pela figura materna:


			Suponho ser um fato claro para todo mundo que, em tempos normais, depende da atitude que a mãe tome o pai acabar ou não por conhecer o seu bebê. Há todo um rosário de motivos pelos quais é difícil para um pai participar da criação do seu filho pequeno. (WINNICOTT, 1944-1945/1982ccb, p. 127)


			A “abertura” para essa entrada na relação íntima dual mãe-bebê acontece, muitas vezes, justamente por meio de ações que o pai pode cumprir para aliviar a mãe do cansaço que se segue à sua adaptação intensa característica da preocupação materna primária. Algumas mães podem, mesmo estando felizes com a maternagem, a longo prazo, sentirem-se cansadas, sobrecarregadas ou exauridas e, dessa forma, apresentar dificuldades de regular sua prontidão, pontualidade e vitalidade para atender às demandas do bebê. Essas características podem ser intensificadas durante o processo de desmame, configurando-se como atitudes intrusivas à continuidade de ser do bebê. Nesse ponto, o pai pode auxiliar, entre outras coisas, apresentando-se como um suporte “para ajudar a mãe a sentir-se bem em seu corpo e feliz em seu espírito” (WINNICOTT, 1944-1945/1982cc, p. 129).


			O desmame é um processo delicado em que o bebê necessita ter a segurança das boas experiências prévias para conseguir lidar com a crescente ausência da figura materna, com a qual se confunde em meio a sua relação fusional. Reações exaltadas e agressivas surgem como uma forma de resposta a essas pequenas doses de privação às quais é gradativamente exposto. É necessário da mãe, e também do pai – em seu colo estendido à díade –, que apresentem, ao mesmo tempo, firmeza na continuidade do processo e sensibilidade para perceber as características sui generis de cada configuração familiar e do psiquismo do filho.


			Conforme ressalta Ribeiro (2014, p. 46), no desmame, se a mãe não puder contar com a presença efetiva do pai e com sua ajuda, tanto prática quanto no manejo para tolerar as reações agressivas do bebê, “ela ficará incumbida de manter sozinha a força do ambiente e terá que fazer isso sem perder, no entanto, as qualidades maternas fundamentais para o bebê, e ficará dividida entre duas tarefas”. Dessa forma, o pai pode auxiliar a mãe a suportar o ódio do bebê ao ser desmamado, seja por meio de suporte afetivo a ela ou mesmo por se prestar a ativamente acalmá-lo e conduzi-lo a estados relaxados (WINNICOTT, 1958/1978a), ao mesmo tempo em que ajuda a mãe nas tarefas diárias da casa, cada vez mais complexas – devido ao gradual retorno à antiga rotina.


			Conforme progride em seu processo de integração, baseado em vivências positivas de repetidos ciclos de problemas-soluções, o bebê passa a construir um senso temporal de que, além de existir (ser), ele também existe de forma contínua, ou seja, passa a saber que costuma lidar com o ambiente de maneira mais ou menos previsível, pois tem características particulares que o permitem reconhecer “‘EU SOU’ isto ou aquilo” (WINNICOTT, 1965/1983b). Sobre esse primeiro esboço de uma identidade, sintetiza Loparic (2014, p. 69-70):


			Nos estágios primitivos, o indivíduo não é ainda integrado numa unidade, nem se relaciona com outros seres humanos de acordo com um padrão de relacionamento unificado. Ainda prevalece uma multiplicidade de “núcleos do ego” subpessoais (Glover), mas que, mesmo assim, servem para padronizar localmente as excitações instintuais. O processo de integração progride, caso seja facilitado, para a integração criativa, espontânea, e não reativa, vinda do ambiente, dos núcleos do ego em uma unidade de controle. Essa unidade tem o caráter de um fato existencial, ao qual se aplicam os conceitos de um, uno, único, só. Esse fato pode ser chamado de “eu”, pronome que tem uma conotação “topográfica” – espaço unificado dos núcleos do ego. Na sequência do amadurecimento, a expressão “EU SOU” começa a fazer sentido. Incluindo um fator temporal, pois significa “EU CONTINUO EXISTINDO”, e abrangendo estados excitados, passados, presentes e futuros.


			A partir da constituição de uma percepção unificada a respeito de sua própria identidade “EU SOU”, o bebê gradualmente se torna, desde que amparado por um ambiente total facilitador, mais consciente e responsável pela sua vida instintual: “O que fica reunido pela constituição do EU SOU são as funções corpóreas, isto é, o uso excitado e, portanto, também destrutivo e ainda incompadecido de objetos” (LOPARIC, 2014, p. 72). Nota-se aqui que, na teoria do desenvolvimento emocional winnicottiana, pode-se observar duas linhas desenvolvimentais intrinsecamente relacionadas, a identitária e a instintual, cujas edificações apropriadas são necessárias para o estabelecimento adequado de relações objetais (criação, reconhecimento, uso, ligação afetiva, destruição e reparação dos objetos), conforme ocorre a integração do Self do indivíduo. Nesse ponto do desenvolvimento do filho, o pai também pode auxiliar nas suas funções de integração e constituição do Self, conforme se apresenta como esboço (blue-print) para a constituição da totalidade pessoal:


			É aqui que sugiro que o bebê tem probabilidade do bebê fazer uso do pai como um esquema [blue-print] para a sua própria integração, justamente quando se torna às vezes uma unidade. Se o pai não se encontra lá, o bebê tem de fazer o mesmo desenvolvimento, mas de modo mais árduo, ou utilizando algum outro relacionamento, que seja bastante estável, com uma pessoa total. (WINNICOTT, 1969b/1994, p. 242-243)


			A entrada do pai no campo perceptivo do filho, além de ser mediada pela mãe, conforme ressaltado anteriormente, apresenta particularidades em sua natureza. A mãe, desde o início da vida do bebê, é essencial para promover o sentido de existência e a integração por meio do holding, sua existência é experienciada, por um período de tempo, como indissociável da própria sensação de ser e existir no mundo do filho. Concomitantemente, por vezes, ela também é compreendida como objeto parcial, como seio – e não uma pessoa inteira – que vem ao encontro do psicossoma indiferenciado do recém-nascido.


			O pai, como pai, por sua vez, por nunca ter ocupado um papel tão simbiótico no estágio do desenvolvimento anterior (em que, no máximo, efetuava funções de mãe substituta), é provavelmente mais facilmente percebido e usado como um diagrama de pessoa inteira (whole person), nesse ponto do desenvolvimento em que já existe um senso identitário de EU SOU. Nas palavras de Winnicott (1969b/1994, p. 188), o pai é “o primeiro vislumbre que a criança tem da integração e da totalidade pessoal”.


			Winnicott usa o termo “diagrama” e não “modelo”, pois o último se refere mais à percepção objetiva da realidade, enquanto o primeiro faz menção à possibilidade de o bebê criar, via elaboração imaginativa (“dação de sentido”), um diagrama da coesão psicossomática que faz parte da integração do eu (ROSA, 2014). Ainda nesse sentido:


			o pai pode ou não ter sido um substituto materno, mas em alguma ocasião ele começa a ser sentido como se achando lá em um papel diferente, e é aqui que sugiro que o bebê tem probabilidade de fazer uso do pai como um diagrama para sua própria integração, quando apenas se torna, às vezes, uma unidade. (WINNICOTT, 1969b/1994, p. 188)


			Os cuidados paternos nas primeiras etapas da vida do filho, mesmo que possam se aproximar daqueles realizados pela mãe (duplicação das funções maternas), carregam intrinsecamente características masculinas diferentes daquelas com as quais o bebê já havia se habituado (maciez do toque, 
cheiro da pele, maior atrito com os pelos, tom da voz mais grave e outras diferenças anatômicas). Essas diferenças já eram percebidas num nível mais primitivo do psiquismo, mas, conforme o processo de desadaptação da mãe progride, o oferecimento do colo materno passa a apresentar todo o tipo de lacunas que o bebê deve, então, preencher simbolicamente. Nesse ponto, a fim de compreender e de se adaptar à realidade, passa a “abrir-se ao mundo e prestar mais atenção” nas pequenas características e partes que compõem o seu ambiente total:


			Se começarmos pelos primeiros tempos, podemos observar que o bebê, antes de mais nada, conhece a mãe. Mais cedo ou mais tarde, certas qualidades maternas são reconhecidas pela criança e algumas delas – maciez, ternura – ficam sempre associadas à mãe. Mas a mãe também possui toda a sorte de qualidades austeras: por exemplo, pode ser ríspida, severa e rigorosa; com efeito, a pontualidade dela acerca das mamadas é tremendamente apreciada pelo bebê, logo que pode aprender o fato de que não pode ser alimentado exatamente quando lhe apetece. Eu diria que certas qualidades da mãe, que não fazem essencialmente parte dela, reúnem-se gradualmente na mente infantil: e essas qualidades atraem sobre si os sentimentos que o bebê, com o tempo acaba por dispor-se a alimentar em relação ao pai [...] Assim, quando o pai entra na vida da criança, como pai, ele chama para si sentimentos que a criança já alimentava em relação a certas propriedades da mãe e, para esta, constitui um grande alívio verificar que o pai se comporta de maneira esperada. (WINNICOTT, 1944-1945/1982cc, p. 128-129, itálico dos autores)


			Cabe ressaltar aqui que a entrada paterna na vida do bebê, além de ser mediada pela abertura que a mãe lhe propicia dentro de sua relação dual, também é influenciada pelo próprio amadurecimento do psiquismo do bebê, conforme se separa da mãe e do ambiente total e se dispõe, então, a criar, encontrar e reconhecer o pai (ROSA, 2014). Nas palavras de Winnicott (1966/1996a, p. 126-127), o pai 


			[...] acaba entrando na vida da criança como um aspecto da mãe que é duro, severo, implacável, intransigente, indestrutível, e que, em circunstâncias favoráveis, vai gradualmente se tornando aquele homem, alguém que pode ser temido, odiado, amado, respeitado.


			Conforme vai construindo o estatuto de unidade, separando-se da mãe e do pai, o bebê passa a vislumbrar suas potencialidades de ação sobre a realidade externa, percebendo o impacto de seus impulsos amorosos 
vorazes primitivos, bem como a destrutividade inerente a eles, principalmente nas situações em que reage diante da perda ou afastamento dos recursos gratificantes do meio. Quando a criança alcança com mais consistência o estatuto de unidade, torna-se apta a empreender a tarefa de integrar, como pessoal, sua instintualidade, assumindo com isso não só a potência de seus impulsos amorosos primitivos, mas também a destrutividade inerente a eles, adquirindo, dessa maneira, a capacidade de ser ambivalente.


			As manifestações de agressividade expressam-se como uma forma de se relacionar com os objetos externos, e a sobrevivência deles, após os ataques excitados, leva a uma decadência da onipotência do bebê, caracterizando o início do estágio rumo à independência (WINNICOTT, 1971/1975). É a partir desse ponto que o pai, como pessoa inteira, passa a ser compreendido por um bebê que também se compreende como uma pessoa inteira, pois a diferenciação eu/não eu agora é completa e a capacidade simbólica é exercida de forma mais consistente para apreender a realidade objetiva.


			A capacidade de ser ambivalente (amor-ódio) no reconhecimento e uso dos objetos externos possibilita a integração da destrutividade inerente à impulsividade instintual e a conquista dessa integração capacita a criança para o concernimento (do inglês concern – termo traduzido ao português de forma aproximada). A capacidade do concernimento é fruto de um processo gradual e sistemático de repetidas experiências de danificar-reparar os objetos e abarca, de forma geral, a habilidade de se preocupar e de ter cuidado com as consequências de suas ações – principalmente as agressivas – vinculadas e/ou direcionadas a outrem. Seu estabelecimento marca a passagem de um estado no qual não há o reconhecimento da riqueza e intensidade da vida instintual, de forma que ela é vivida despreocupadamente (ruthless), para outro em que, uma vez integrada ao ego, suas consequências passam a ser percebidas, sentidas e elaboradas (concern).


			Durante esse processo, todos os membros familiares que compõem o ambiente total da criança – principalmente a mãe que efetua o desmame –, tornam-se alvos da destrutividade do bebê. Tolerar, dar contornos e sobreviver a esses ataques é a principal tarefa esperada em uma parentalidade suficientemente boa (ROSA, 2014). O pai deve, aqui, proteger a mãe da impulsividade infantil quando ela for intensa e desmedida, utilizando e consolidando, quando necessário, o sentido de firmeza, autoridade e rigor que previamente eram vivenciados na relação dual com a mãe e que agora foram deslocados para sua figura. A mãe que, apoiada e protegida pelo pai, sobrevive aos repetidos ataques do bebê nos estados excitados, 
facilita a incorporação de uma dimensão temporal no processo de danificar-reparar, permitindo que, no intervalo entre ambos, emerja gradualmente um senso de responsabilidade e preocupação (semelhante ao “sentimento de culpa” kleiniano), caracterizando a entrada naquilo que chamamos de círculo benigno (WINNICOTT, 1955/2000b).


			Essa dimensão temporal é essencial, pois permite à criança perceber que o objeto externo de amor que ataca vorazmente no auge da excitação instintiva (mãe-objeto) é o mesmo objeto que, em um momento posterior, sustenta sua continuidade de existência quando volta a estar relaxado (mãe-ambiente), o que a compele a se preocupar com a possibilidade de eventualmente destruí-la em um próximo momento de excitação.


			O bebê percebe que “é ele de próprio punho que faz buracos no corpo cheio de riquezas da mãe” (WINNICOTT, 1955/2000b, p. 363) e passa a apresentar “um anseio pessoal por dar e construir e reparar” (WINNICOTT, 1958/2000a, p. 291). Esse é um dos momentos centrais na conquista do concernimento, pois “o bebê pela primeira vez dá algo, e sem esse dar não haverá um verdadeiro receber” (WINNICOTT, 1955/2000b, p. 365). O ambiente total, composto por ambos os pais, mas especialmente pela mãe, deve sobreviver aos ataques e, concomitantemente, aceitar as manifestações de preocupação (gestos espontâneos), frutos de elaboração criativa, que a criança começa a ofertar na forma de “um sorriso, um gesto espontâneo de amor ou então o oferecimento de um presente – um produto da excreção” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 91).


			Aceitar e incentivar essas ofertas é uma forma dos pais consolidar em a capacidade simbólica do filho de reparar os “buracos” que imaginativamente fez no ambiente durante os estados excitados, firmando, assim, o ciclo de passos essenciais para a constituição do círculo benigno. Winnicott, (1955/2000b, p. 365) esquematiza:


			Um relacionamento entre o bebê e sua mãe complicado pela experiência instintiva. Um tênue vislumbre das consequências (o buraco). Uma elaboração interna, com uma triagem dos resultados da experiência. Uma capacidade de dar, devida a separação entre o bom e o ruim internos. Reparação.


			Cabe ressaltar que as conquistas do concernimento levam um longo tempo para se estabelecerem, pois, segundo Dias (2003), elas têm seus primeiros vislumbres durante a relação dual, começam a se delinear mais claramente a partir dos 2 anos e meio e podem se estender até depois dos 5 anos de idade. Conforme o desenvolvimento progride, alcançar e conquistar a capacidade do concernimento, característica central do círculo benigno, possibilita à criança “uma capacidade de reparação também maior, e a isto se segue um novo patamar de liberdade na experiência instintiva” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 92). Assim, numa situação favorável, ela pode seguir adiante e “ir em frente rumo ao problema dos relacionamentos interpessoais triangulares, o clássico complexo de Édipo” (WINNICOTT, 1954-1955/2000eb, p. 373). Em síntese, a conquista da identidade unitária e a integração dos aspectos agressivos e amorosos da instintualidade são pré-requisitos para a entrada nas vivências edípicas.


			As experiências edípicas, aquelas que dizem respeito à possibilidade ou não de ter o amor e os cuidados exclusivos de um dos genitores, já se encontravam presentes no estágio do concernimento, mas agora, nesse ponto do desenvolvimento, são acrescidas do elemento sexual com a primazia da genitalidade (concentração da excitação nos órgãos genitais, acrescida de fantasias sexuais).


			Rosa (2009) sugere que a possibilidade de compreender os membros familiares como seres sexuados que, por sua vez, realizam atividades sexualizadas, em parte, relaciona-se com a entrada da criança no período denominado por Freud de fase fálica e por Winnicott de fase exibicionista, quando ela descobre a diferença anatômica entre os sexos e passa a relacioná-las com as respectivas funções maternas e paternas que já compreende. Nesse sentido, essa sexualização gradualmente se integra com a percepção, previamente construída pela criança, de estar lidando com pessoas totais e, por isso, distintas de si própria: “No complexo de Édipo, ao menos do meu ponto de vista, cada um dos componentes do triângulo é uma pessoa total, não apenas para o observador, mas especialmente para a própria criança” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 67).


			Dessa distinção decorre o fato de que, aquele pai, que nas experiências do concernimento já foi compreendido como um protetor da mãe contra seus impulsos vorazes, agora é percebido como imerso em um tipo de relação especial excitante da qual a criança não participa, fazendo com que surja a ideia de que a terceira é ela (DIAS, ٢٠٠٣; ROSA, 2014). Assim, a criança reconhece que a relação íntima dos dois, bem como o sentido de família, já existiam antes de sua chegada:


			Quando chega ao estágio de desenvolvimento em que consegue perceber a existência de três pessoas, ela própria e duas outras, a criança encontra, na maioria das culturas, uma estrutura familiar à sua espera. No interior da família, a criança pode avançar passo a passo, do relacionamento entre três pessoas para outros mais e mais complexos. É o triângulo simples que apresenta as dificuldades e também toda a riqueza da experiência humana. (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 57)


			Cabe ressaltar que Winnicott não diminui a importância do complexo de Édipo, porém o compreende de forma mais integrada a todo o processo de desenvolvimento da criança no seu ambiente familiar desde o início da vida. Conforme ressalta Rosa (2014, p. 34): “a situação edipiana acontece dentro de uma família, e não o contrário: não é a dinâmica desejante da triangulação edípica que condiciona e estrutura as relações familiares”. Assim, ao ter contato, sentir e refletir sobre essa conjectura de laços afetivos previamente estabelecidos, a criança pode acentuar seus comportamentos agressivos de ataques aos objetos externos, no intuito de “reafirmar seu lugar” como centro das atenções, engajando-se, a partir daí, num estado de “competição” com o progenitor do mesmo sexo.


			Para tanto, a fim de ocupar um local imaginário de “competidor”, o pai precisa, antes de tudo, ser um elemento real e significativo dentro do lar, apresentando-se como integrante da família, parceiro da mãe e homem adulto. Antes de ser um terceiro que exerce a função de interditor sexual ou objeto de desejo, ele precisa existir concretamente na vida do filho, exercendo “ações concretas de proteção, intervenção e sustentação das relações familiares, e também ter, efetivamente, presença nas brincadeiras e jogos das crianças” (ROSA, 2014, p. 34-35). Em outras palavras, a presença do pai precisa ser real antes de se tornar simbólica. Ademais, não é ele quem apresenta pela primeira vez no psiquismo do filho, por meio de sua presença forte e interditora, os valores éticos e morais, pois esses, conforme descrito acima, são vislumbrados já nas experiências de concernimento, presentes no processo de ascensão do círculo benigno. Eis aqui as principais contribuições winnicottianas a respeito das vivências edípicas para a psicanálise tradicional.


			Segundo Winnicott (1969/1994b, 1969/1994c), as funções esperadas do pai real durante as vivências edípicas são, basicamente, oferecer ao filho confiança e segurança para auxiliar na manutenção das conquistas previamente estabelecidas, incitar a passagem do mundo da família para o da sociedade, servir ativamente como diagrama para identificação e, principalmente, operar como pessoa inteira que não se encaixa no feixe de projeções da criança, sobrevivendo aos ataques agressivos 
instintuais e, dessa forma, auxiliando-a na discriminação entre fantasia e realidade (BARRETTA, 2012; ROSA, 2009; WINNICOTT, 1988/1990a). Esse último ponto é de importância singular, pois, na medida em que a capacidade de reparação da criança aumenta, o mesmo ocorre com a necessidade de experimentar plenamente sua potência destrutiva.


			A presença de um pai real, que pode ser reconhecido e usado, permite que o filho deposite sobre ele sentimentos de ódio que teria dificuldades de dirigir à mãe, aquela tão amada e engajada na sustentação de sua existência no início de sua vida. Os sentimentos odiosos:


			[...] a criança provavelmente os reprimiria, antes mesmo de tê-los experimentado; o pai é, supostamente, na mente infantil, aquele que pode aguentar o ódio sem ser destruído: de alguma forma, ele é mais forte, mais duro e menos identificado pela criança com a própria mãe o é, e talvez menos associado à fragilidade infantil. (ROSA, 2014, p. 56)


			Para a criança, a percepção da sobrevivência do pai ao seu ódio, nesse ponto, é importante, pois além das problemáticas relacionais que já conhecia nas etapas anteriores, agora a ele também são dirigidos desejos e fantasias mais complexos do que seu aparato psíquico infantil consegue elaborar, como as de assassinato, de relacionamento amoroso/sexual e de geração de filhos:


			O problema é que na fantasia as coisas funcionam de um modo mágico: não há freios na fantasia, e o amor e o ódio têm consequências alarmantes. A realidade externa tem freios, e pode ser estudada e conhecida, e a verdade é que o impacto total da fantasia pode ser tolerado somente quando a realidade externa é suficientemente levada em conta. (WINNICOTT, 1945/2000d, p. 228)


			Nesse ponto, mesmo que o filho em fantasia assassine, maltrate ou destrua o pai ou a mãe, após algum tempo, ao perceber, apesar de seus ataques, a continuidade do vínculo amoroso e sexual do casal, ele volta ao pensamento lógico da realidade compartilhada, pois:


			[...] quando os pais existem e também uma estrutura doméstica e a continuidade das coisas familiares, a solução vem através da possibilidade de distinguir entre o que chamamos de realidade e fantasia. Ver os pais juntos torna suportável o sonho de sua separação ou da morte de um deles. (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 77)


			Ainda nesse sentido, Rosa (2014, p. 55) afirma que:


			[...] aqueles que puderam matar o pai na fantasia chegam à descoberta de que, após a luta, ambos permanecem vivos na realidade: muitos dos necessários acordos internos relativos à ambivalência dos sentimentos tornam-se prejudicados se não houver essas primeiras experiências reais na relação com o pai.


			Um pai suficientemente bom, maduro e que não esteja abalado psiquicamente de forma comprometedora por qualquer eventualidade – mostrando-se vacilante, desvitalizado, deprimido – pode ir ao encontro das manifestações agressivas do filho, aceitando-as, ao mesmo tempo em que impõe limites. Dessa forma, o filho não se inibe na expressão das fantasias destrutivas –favorecendo, assim, o ganho de vitalidade –, ao mesmo tempo em que passa, gradativamente, a compreender que seus atos são subordinados a instâncias superiores (o pai, a mãe, a família, a sociedade), preparando-o para a inserção nas experiências culturais. Conforme ressalta Rosa (2011), se a criança não tem a possibilidade de agir excitadamente, ou se teme exercer a destrutividade inerente ao viver, de forma que os atos reparadores não têm a oportunidade de acontecer, há o risco de que o processo de desenvolvimento esmaeça e em decorrência disso: 


			[...] (1) o instinto terá que ser inibido; (2) reaparece a dissociação entre o bebê excitado e a mesma pessoa quando tranquila; (3) o sentimento de tranquilidade não fica mais ao alcance; e (4) a capacidade de brincar (e trabalhar) construtivamente é perdida. (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 94)


			O pai que é emocionalmente maduro compreende que o desenvolvimento do filho nem sempre é um processo tranquilo, pois, em momentos de manifestações agressivas descontroladas, a criança agitada geralmente só consegue “empregar os tipos de experiência pré-genital e genital imatura que estão ao seu alcance” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 75), frente às quais os adultos devem tomar cuidado para não reagirem também de forma imatura ou desproporcional. De modo sensível, porém categórico, deve se fazer ouvido e respeitado, pois 


			[...] especialmente quando o pai bate o pé com firmeza é quando ele se torna significativo para a criança pequena, desde que ele tenha conquistado antes do direito de assumir uma atitude firme ao ter uma presença assídua e amistosa em casa. (WINNICOTT, 1960/1999e, p. 100)


			A estabilidade dos pais, frente às intempéries relacionais do lar próprias das vivências edípicas, quando esses podem “gozar da potência que deriva da maturidade emocional individual” (WINNICOTT, 1957/2001, p. 62), 
traz consigo incontáveis benefícios para o desenvolvimento emocional e para a integração do Self do filho, pois sob a proteção de um pai forte e interventor, a criança sente que:


			[...] a passagem do tempo, algumas horas ou por vezes minutos, traz alívio para praticamente quase tudo, por intolerável que pareça, desde que alguém familiar e compreensivo esteja presente, mantendo a calma quando o ódio, a raiva, a ira, o desespero ou a mágoa parecem ocupar o universo inteiro. (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 75-76)


			A proteção exercida pelo pai contra as fantasias sexuais imaturas, quando é consistente e eficaz, tem caráter marcante, pois aumenta o amor e a admiração do filho por ele, abrindo, enfim, espaço mental para a identificação e a aceitação da castração, que deixa, em parte, de ser compreendida como uma imposição tirana do homem adulto e passa a ser vista como uma saída para a impotência sexual real da criança, além de uma solução para as constantes fantasias angustiantes. Assim, “o medo à castração pelo genitor rival torna-se uma alternativa bem-vinda para a angústia da impotência” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 62).


			Por meio dessa identificação sexual “com o pai ou com a figura paterna, o menino obtém uma potência adiada, mas própria, que poderá ser recuperada na puberdade” (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 73). Esse tipo de identificação que o filho realiza com o pai é chamado de pacto homossexual e se baseia num processo em que, ao invés de reivindicar uma potência semelhante à do genitor, o filho abre mão de parte dela, de forma a fantasiar que a potência paterna atual também é sua, porém será reassumida posteriormente:


			[...] até um certo ponto, o menino estabelece um pacto homossexual com o pai, de modo que sua própria potência não é mais apenas dele, e sim uma nova expressão da potência do pai, por meio da identificação internalizada e aceita. (WINNICOTT, 1988/1990a, p. 73)


			Trata-se de uma incorporação (uma assimilação) de um diagrama psicossomático da posição e da potência do pai, pois o filho passa a absorver suas características, como seus hábitos, modos de expressão, tiques, interesses pessoais e outros elementos que configurem aspectos do ser masculino adulto e vigoroso que o ama, cuida dele e o protege.
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